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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA ANTECEDENTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO POSTERIORMENTE À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523/97. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI N° 8.213/91. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA REFORMADA.

1. A Medida Provisória nº 1.523-9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, inseriu o art. 103 no bojo da Lei nº 8.213/91, instituindo a decadência do direito às revisões de benefícios concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social.

2. Para os benefícios concedidos após a data vigência da Medida Provisória nº 1.523-9/97, ou seja, posteriormente a 28/06/1997, o cômputo do prazo decadencial é de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva, no âmbito administrativo. 

3. Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da referida medida provisória restou sedimentando no âmbito do Superior Tribunal de Justiça em regime de Recursos Repetitivos do art. 543-C do CPC (Resp nº1.309.529), e do Supremo Tribunal Federal, em regime de Repercussão Geral do art. 543-B do CPC (RE nº626.489), que o prazo decadencial decenal também se aplica, sendo o termo inicial para a contagem de tal prazo a data de publicação da MP nº 1.523-9/97, ou seja, 28/06/1997, e o termo final, 27/06/2007.

4. A legitimidade da instituição do prazo decadencial para a revisão de benefício já concedido, segundo o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489, encontra “fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário”, inexistindo “qualquer ofensa à regra constitucional que exige a indicação prévia da fonte de custeio (art. 195, § 5°) – irrelevante na hipótese –, e tampouco aos princípios da irredutibilidade do valor dos benefícios (art. 194, parágrafo único, IV) e da manutenção do seu valor real (art. 201, § 4°). Tais comandos protegem a integridade dos benefícios já instituídos, e não um suposto direito permanente e incondicionado à revisão” (trechos extraído do voto do Rel. do RE 626.489, Ministro Luis Roberto Barroso).

5. A controvérsia, na fase recursal, reside na possibilidade de se reconhecer a decadência do direito de revisar a renda mensal inicial do auxílio-doença (NB 1103201902, fl. 41) que antecedeu à concessão da aposentadoria por invalidez (NB 116935400, fl. 17) deferida ao autor.

6. No caso em apreço, a parte autora ajuizou a presente demanda em 20/09/2012, pleiteando a revisão da RMI do seu benefício de auxílio-doença, concedida em 17/08/1998 (fl. 41), e a projeção desses reflexos no cálculo da RMI da sua aposentadoria por invalidez, concedida em 17/08/2000 (fl. 17).

7. Em que pesem as alegações da demandante e os fundamentos da r. sentença, verifica-se a ocorrência da decadência do seu direito de revisar o ato de concessão do benefício quanto à RMI.

8. Nesse passo, o interesse jurídico da autora à revisão do auxílio-doença surgiu em 17/09/1998, data da concessão do benefício (fl. 41). Considerando que o benefício foi concedido posteriormente à vigência da da MP nº 1.523-9/97, o prazo prescricional teve início a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação. Conquanto não haja informação acerca da data do primeiro pagamento, mas considerando a sua realização na data do deferimento do benefício (17/09/1998), teria a demandante até 01/10/2008 para pleitear a revisão do ato de concessão do auxílio-doença. Como a autora somente veio apresentar tal questionamento em 2012 na esfera judicial, é induvidoso que se operou a decadência.

9. Registre-se que mesmo que se considerasse apenas a revisão da RMI da aposentadoria por invalidez, também estaria caracterizada a decadência, já que o referido benefício foi concedido em 17/08/2000, expirando-se o prazo decadencial em 2010.

10. Ressalte-se que não foi apresentado pedido de revisão administrativamente nem se enquadra a hipótese dos autos nas exceções descritas pelo STJ no Resp n. 1.662.424/PR (já mencionadas alhures). Logo, incide o prazo decadencial. 

11. Quanto à suposta interrupção da decadência pela edição do Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, frise-se, conforme fundamentos acima, que não causa reflexos na análise do prazo decadencial, pois, nos termos do art. 207 do Código Civil, “salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição”.

12. Outrossim, o art. 209 do Código Civil preceitua ser “nula a renúncia à decadência fixada em lei”, estando a Administração Pública vinculada a tal preceito, ante o princípio da legalidade (art. 37 da CF/88). Nesse passo, curial ressaltar que o Memorando-Circular Conjunto 21/DIRBENS/PFEINSS não tratou de renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas, simplesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do direito à revisão, cujos efeitos impactam apenas na interrupção do prazo prescricional. 

13. Assim, mostra-se adequado o reconhecimento da decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença devendo ser reformada a r. sentença para julgar improcedente o pedido (art. 269, IV, CPC/1973; art. 487, II, do CPC/2015).
14. Considerando a sucumbência da autora, condeno-a ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, ficando suspensa a exigibilidade em razão da concessão da justiça gratuita.
15. Apelação do INSS provida.
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, dar provimento à apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 9 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS
RELATOR CONVOCADO
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